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  APRESENTAÇÃO




  Comecei muito cedo a exercer o magistério. No início, como professora de ciências para o ensino fundamental. Depois, como professora de psicologia educacional e didática no curso normal. Já formada em pedagogia, ingressei no magistério superior e aí tenho atuado nos últimos 20 anos. Em geral, como professora de psicologia educacional nos cursos de graduação e pós-graduação em Educação, na Universidade Federal Fluminense (UFF). Concebendo os processos educacionais como construções sociais, há alguns anos comecei a me indagar sobre a validade de continuar ensinando essa disciplina nos moldes em que vinha sendo tradicionalmente entendida. Parecia-me perda de tempo tratar de certos assuntos absolutamente irrelevantes na formação do educador, segundo deduzia da minha prática como professora. Por mais que eu procurasse me aproximar das situações do cotidiano escolar, sentia que só tangencialmente o conseguia. Minha inquietação aumentava sobretudo quando entrava na área da psicologia da aprendizagem. Nessas horas cresciam dentro de mim os questionamentos. Por que tinha de perder tempo abordando questões ligadas ao comportamento animal? Por que não substituí-las por outras ligadas, por exemplo, às questões mais pertinentes aos processos de aprendizagem escolar? Por que dar tanta ênfase à manipulação de comportamentos quando estava convicta do valor da autonomia como uma das metas da educação? Como continuar divulgando teorias tecnicistas da aprendizagem quando sabia que por trás de cada aluno que aprende há um ser histórica e socialmente determinado?




  Além disso, algo que me incomodava enormemente era a pretensa neutralidade que observava. O programa propunha que se desse aos alunos uma ampla visão das diferentes teorias da aprendizagem. Ignorando a concepção de homem e de educação subjacente a cada uma delas, exigia que o professor as apresentasse uma após a outra, como num desfile. E mais: que deixasse aos futuros educadores a tarefa de selecionar aquela que mais lhes aprouvesse. Se quisessem, poderiam utilizar a lei de uma, o princípio de outra, e assim por diante, sem maiores consequências.




  Não menos contrafeita ficava ao ter de recorrer a resultados de pesquisas realizadas em contextos socioeconômicos e culturais completamente diferentes dos nossos.




  Essas e outras inquietações terminaram por me levar a rever minhas práticas como docente de psicologia educacional e a me voltar para a realização de pesquisas nessa área.




  Assim, deixando de lado uma pretensa neutralidade, passei a rever os programas das disciplinas ligadas àquela matéria, em especial, o de psicologia da aprendizagem. Parti de alguns pressupostos, como por exemplo: o ensino dessa disciplina é dado a quem pretende ensinar a pessoas e não a adestrar animais; um dos problemas mais graves da nossa escola, em todos os níveis, é o baixo índice de aproveitamento dos alunos; a aprendizagem dos conteúdos escolares é algo que envolve os processos mentais superiores e se dá no interior de um ser social e historicamente contextualizado. Daí, passei a buscar os conhecimentos advindos de tal disciplina que pudessem subsidiar o trabalho do professor nessa escola brasileira marcada pelo fracasso.




  O caminho em que hoje me encontro é consequência natural dessas inquietações. Sei que elas não são só minhas. Busco respostas a questões que me desafiam no dia a dia. Descobrir o que vem a ser saber ensinar é uma delas. Não se trata, porém, do saber ensinar presente na maioria dos manuais de didática ou de psicologia da aprendizagem. Ao contrário, estou pensando naquele que é construído na luta diária pelo meu colega da escola básica da rede pública, professor a quem falta quase tudo: das condições materiais de trabalho ao apoio pedagógico; da boa formação ao reconhecimento do seu valor profissional.




  Percebe-se, no atual cenário da pesquisa educacional brasileira, um movimento que se volta para o cotidiano dessa escola para de lá trazer as contribuições capazes de delinear com maior clareza seus contornos, seus problemas e suas possibilidades. A presente obra se insere nesse movimento. Nela apresento o resultado de uma pesquisa realizada com professoras de escolas públicas do ensino fundamental. Dela participaram como pesquisadoras Léa Maria Thomas de Aquino e Maria das Graças Gonçalves, professoras da Faculdade de Educação da UFF, e Lucy Mendonça Nery, aluna do curso de Pedagogia dessa faculdade. Como consultora, participou a professora Nina Virgínia Araújo Leite, da Unicamp. A pesquisa contou ainda com a colaboração de Luciana Tavoletta Angelozzi, também do curso de Pedagogia da UFF. Seu objetivo foi o de verificar por que certos professores conseguem fazer com que seus alunos compreendam aquilo que lhes está sendo transmitido. Por que conseguem ensinar bem? Qual a razão dos bons resultados que obtêm com os alunos, a despeito do enorme fracasso que ronda a escola? O que os distingue de seus pares? Como é a sua prática? E o seu discurso? Quais são as representações sociais que têm sobre a educação, a aprendizagem e seus alunos?




  Em termos metodológicos, a opção por um enfoque qualitativo foi decorrência natural do percurso que venho trilhando. O objeto de estudo, com sua grande complexidade, acabou reforçando tal escolha. Além do mais, este é um enfoque que permite fazer um enlace constante e permanente entre a teoria e a prática, durante o próprio desenrolar do trabalho. Assim, o seu fazer foi sendo construído nas idas e vindas entre esses dois polos, ao mesmo tempo em que era construído o conhecimento sobre o objeto de estudo.




  Não foi tarefa fácil. Em contrapartida, foi uma das mais prazerosas. Descobrir que há professoras das mais capazes e comprometidas com a educação, ainda que atuando em condições tão adversas, foi para mim e minhas companheiras de pesquisa motivo de alento. A essas professoras, o meu agradecimento. Este trabalho seria inviável sem a efetiva colaboração delas.




  1


  O DESAFIO DE SABER ENSINAR




  Saber ensinar... a quem? O quê? Como? Eis algumas questões que nos assaltam quando deparamos com essa temática. Somam-se a essas muitas outras, uma vez que não é tão simples assim estabelecer o significado do que seja esse saber. Portanto, é preciso que façamos alguns esclarecimentos.




  Comecemos pelo quem. Trata-se da clientela básica da escola pública de ensino fundamental e médio, ou seja, de alunos oriundos das camadas populares.




  Ensinar o quê? Seriam todos aqueles saberes que lhes permitirão atuar no mundo em que vivem de forma crítica e consciente. Desde as habilidades básicas como saber ler, escrever, fazer as operações matemáticas, até as tecnicamente mais elaboradas, os conhecimentos sistematizados, as artes etc.




  Porém, quando falamos em saber ensinar, estamos pensando em algo que é mais do que uma simples habilidade expressa pela competência do professor diante do processo de ensino/aprendizagem. É muito mais. Tarefa complexa, requer preparo e compromisso; envolvimento e responsabilidade. É algo que se define pelo engajamento do educador com a causa democrática e se expressa pelo seu desejo de instrumentalizar política e tecnicamente o seu aluno, ajudando-o a construir-se como sujeito social.




  Queremos, pois, desde já, deixar claro que ao fazermos uso da palavra competência ou da expressão professor competente não lhes atribuímos nenhuma conotação que possa identificá-las com o enfoque tecnicista que durante tanto tempo as marcou.




  É óbvio que ele, o professor, por si só, não é capaz de transformar a realidade que extrapola a própria escola e tem suas raízes no econômico e no sociopolítico. Mas sua competência, como profissional da educação, é, sem dúvida, um dos fatores de maior peso quando se pensa na melhoria da qualidade do ensino.




  E o ensino vai mal. Isso é, por exemplo, a conclusão a que chegaram Fletcher e Ribeiro (1987) em pesquisa feita a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD), realizada pelo IBGE em 1982, e confirmada pelos últimos levantamentos feitos em 1992 pelo mesmo instituto. Nela se constatam os alarmantes índices de retenção do aluno no sistema: 8,4 anos, em média, nos bancos escolares para completar, no máximo, cinco séries, sendo o índice de retenção na primeira série igual a 54%. Percebendo que ao longo de várias décadas esses resultados vêm se impondo com grande força, Ribeiro denuncia a naturalização que acaba sendo feita desse fenômeno. Usa a expressão “pedagogia da repetência” para se referir à crença, bastante difundida entre os professores das séries iniciais, de que só uns poucos alunos conseguem passar de ano.[1] Ou seja, a escola, concebida da forma em que está, traz em si os fatores que propiciam o fracasso. Faltam-lhe recursos materiais e humanos para fornecer um ensino de qualidade. Há quem pense que o magistério é algo que se improvise; no entanto, é uma atividade profissional que exige preparo especializado para atingir bons resultados. Requer formação com sólidas bases teóricas. Exige, por outro lado, que se conheça a realidade na qual e sobre a qual se atua.




  Hoje já começa a se avolumar entre nós um número considerável de estudos preocupados com a transformação técnico-pedagógica da escola de tal forma que esta seja, de fato, o local de acesso ao saber socializado, garantido a todos indiscriminadamente.




  Engrossando essas fileiras, apresentamos o resultado de uma pesquisa que desenvolvemos com dez professoras da rede pública de ensino fundamental e que teve como objeto de estudo a questão da competência pedagógica.




  O nosso primeiro passo foi o de deixar claro para nós mesmos o que entendíamos por professor competente. Concluímos que para isso seria necessário estabelecer critérios (cf. pp. 53-55). Foi por meio deles que chegamos aos “bons professores” da pesquisa. Foi-nos um instrumento útil, apesar de reconhecermos que estava impregnado pela nossa própria subjetividade. Hoje, com o estudo concluído, podemos afirmar que, do nosso ponto de vista, competente é o professor que, sentindo-se politicamente comprometido com seu aluno, conhece e utiliza adequadamente os recursos capazes de lhes propiciar uma aprendizagem real e plena de sentido. Competente é o professor que tudo faz para tornar seu aluno um cidadão crítico e bem informado, em condições de compreender e atuar no mundo em que vive.




  Queremos insistir que, embora nos restringindo à figura do professor, não nos escapa que o problema da competência pedagógica tem sua raiz na questão política da educação. Não temos dúvida de que a grave crise por que passa a escola pública brasileira é fruto do descaso com que os governantes a vêm encarando. Se no discurso oficial pode-se captar uma certa intenção manifesta de melhorar o ensino básico – a maioria dos governantes tem insistido nesse ponto nos últimos anos – a realidade, no entanto, nos mostra quão vazio é esse discurso. E, em função dessa política de aviltamento do magistério, a escola passou a ter, em seus quadros, profissionais mal preparados, desmotivados e, o que é pior, descompromissados com o seu papel de agentes de mudança.




  A esse respeito, Patto (1990) afirma que dentre os fatores que concorrem para o fracasso escolar está o alto nível de insatisfação demonstrado pelos professores com as suas condições de trabalho, insatisfação essa que é extravasada nos seus próprios alunos. Após entrevistar professoras, dirigentes e pais de alunos de uma escola pública de ensino fundamental, observar o seu dia a dia e analisar as inúmeras dificuldades que o próprio sistema cria, concluiu que




  as conseqüências deste estado de coisas sobre a qualidade do ensino não podem ser desprezadas; [...] o que torna a precária situação da professora, enquanto mulher trabalhadora, parte do processo de produção do fracasso escolar. (Patto 1990, p. 194)




  Por outro lado, vale lembrar que até mesmo o professor mais bem preparado, consciente de seu papel de mediador entre o aluno e o saber historicamente acumulado, viu sua função ser reduzida a mero executor de determinações que lhe são atribuídas pelos especialistas. A eles cabe a tarefa de conceber, planejar e avaliar o processo pedagógico. A subtração da grande parcela de responsabilidade que lhe cabia pelo ensino e a submissão da sua autonomia a instâncias superiores de poder foram algumas das perversas consequências impostas por uma política educacional que intencionou dividir e burocratizar o trabalho, separando e diversificando os discursos dos envolvidos na educação.




  Percebe-se, sem grande esforço, que falta clareza nas representações que o professor tem de muitos aspectos básicos da educação. Normalmente, ignora quais são as concepções teóricas que subjazem ao seu trabalho. Assim, misturando concepções, orientando-se ora pelos livros didáticos e “guias do professor”, ora pelo seu bom senso, ele o vai realizando. Falta-lhe sobretudo coerência.[2]




  Além dos problemas relativos à formação do professor ou à pouca autonomia que ele passou a ter com a presença dos especialistas na escola, há ainda muitos outros que a esses vêm se somar, comprometendo a qualidade do ensino. A falta de material didático-pedagógico e de condições físicas adequadas, o pouco tempo que o professor dispõe para realizar as atividades que são específicas da escola – atividades envolvendo o ensino e a aprendizagem – são alguns exemplos.




  Mas, apesar desses fatores adversos, há alguns estudos ou depoimentos que atestam que ainda há professores que conseguem fazer bem feita a sua tarefa básica que é a de ensinar.[3] Porque aliam competência técnico-pedagógica a um grande empenho em dar o melhor de si, conseguem fazer com que seus alunos aprendam de uma forma rica e significativa. Sentem-se desafiados, sobretudo quando têm de ensinar àqueles rotulados como “os que não têm jeito”.




  A visão negativa que a escola tem do aluno




  Não se pode ignorar que nas últimas décadas foi ocorrendo uma paulatina mudança no perfil da clientela que procura a escola pública de ensino fundamental. Hoje ela é formada basicamente por alunos provenientes dos setores economicamente mais desfavorecidos da população. Não se pode ignorar, tampouco, o frequente despreparo dos profissionais da educação – em especial do professor – para lidar com essa nova clientela. Se isso em si já constitui uma situação problemática, problema ainda mais grave ocorre quando tais profissionais têm dessa clientela uma visão negativa. Essa atitude os leva a depreciar a cultura das crianças que constituem tal clientela – quando não, a própria criança –, depreciação essa que é fruto dos seus próprios preconceitos ou informações anteriores.




  A esse respeito, Brandão e outros (1983), na resenha que fizeram sobre pesquisas relacionadas à evasão e à repetência nas nossas escolas de ensino fundamental, reuniram diferentes estudos atestando que uma das variáveis que mais contribuem para esses fenômenos diz respeito às expectativas negativas que o professor tem do aluno pobre.




  Patto (1984), por sua vez, havia não só afirmado o peso dessa “profecia autorrealizadora”, como também detectado que a culpa pelo fracasso escolar acabava sendo assumida pelo aluno e seus pais. Uma pesquisa posterior (Penin 1989), no entanto, mostra estar havendo uma mudança em relação aos pais, que estão passando a ver na professora a causa para o fracasso de seus filhos na escola. É claro que grande parte das famílias não está indiferente ao processo de deterioração da escola pública e, assim sendo, atribui o fracasso escolar à falta de interesse da professora e, de uma forma mais vaga, à própria escola. Essa pesquisa apontou ainda que as diretoras compartilham da mesma opinião dos pais, embora por outros motivos: reconhecem o despreparo das professoras para ensinar, e afirmam que isso se deve às más condições de trabalho e aos baixos salários a que estão submetidas.




  Não podemos admitir, porém, que sejam apenas tais fatores os que respondem pelo despreparo dos professores. Há falhas na sua formação que não podem ser esquecidas. Os movimentos organizados que hoje se fazem presentes em todo o Brasil em torno da questão da formação do educador dão testemunho não só das falhas a que nos referimos, como também das soluções que estão sendo procuradas, quer no plano pedagógico, quer no político institucional. A unir ambos, a preocupação em conscientizar os profissionais da educação sobre as características e necessidades da clientela que ainda hoje é majoritária na escola pública: alunos oriundos das camadas populares (apesar da progressiva demanda da classe média).




  Trabalhar com tais alunos é por si só um desafio. Trabalhar bem, conseguindo bons resultados, é um desafio ainda maior.




  A busca de professores que dessem conta desse desafio norteou o trabalho que nos propusemos a realizar. Queríamos verificar como o professor competente organiza, transmite e constrói, com seus alunos, o conhecimento. E mais: queríamos identificar os fatores que os levam a se distinguir de seus pares por sua competência e, sobretudo, analisar os vetores que movem sua ação pedagógica.




  Explicitando um pouco mais o trabalho desenvolvido, é preciso que se diga que, do ponto de vista teórico-metodológico, pautamo-nos por duas matrizes bem definidas: uma ligada ao processo de aprendizagem e outra à concepção de educação. Em relação à primeira, queríamos privilegiar professores que norteassem seu trabalho por teorias cognitivistas[4] da aprendizagem (ainda que não as identificassem como tais) e não os que fizessem uso de enfoques comportamentalistas. A firme convicção que temos de que ensinar é levar o aluno a compreender um dado conteúdo, e não simplesmente a memorizá-lo, não permitiu que agíssemos de outra forma. Em contrapartida, focalizamos nosso trabalho baseados na teoria crítica da educação (comumente identificada como concepção progressista). Nela vislumbramos a possibilidade de lutar contra certas facetas perversas da educação, tais como a seletividade e a discriminação, que acabam por provocar um rebaixamento das camadas populares.
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  A ÊNFASE NA APRENDIZAGEM POR COMPREENSÃO




  Os estudos de Vygotsky e seus seguidores sobre o processo de educação escolar fornecem vigorosas bases teóricas para se compreender como se dá a aprendizagem por compreensão. Destacamos como particularmente importantes a esse respeito, três aspectos. O primeiro, sua contribuição sobre formação de conceitos e, em especial, dos conceitos científicos. O segundo, seus estudos sobre o desenvolvimento da consciência e o papel que o sistema organizado de conceitos desempenha na direção desses processos. E o último, a sua contribuição sobre o papel do professor como mediador no processo de ensino/aprendizagem (Vygotsky 1987).




  Como se formam os conceitos




  Basta folhear um livro didático ou assistir a uma aula para nos darmos conta de que há uma concepção sobre a aprendizagem cuja primazia é flagrante nas nossas escolas. Estamos falando da ideia de que a aprendizagem se faz em torno de conceitos, enunciados e definições. Daí a utilização desses elementos como ponto de partida para o que se quer ensinar. Outra decorrência de tal enfoque é a forma de apresentar um dado conteúdo. A um conceito segue-se outro, que se articula com um terceiro, e assim por diante. No entanto, Vygotsky afirma que:




  um conceito se forma não pela interação de associações, mas mediante uma operação intelectual em que todas as funções mentais elementares participam de uma combinação específica. [...] Quando se examina o processo de formação em toda a sua complexidade, este surge como um movimento do pensamento, dentro da pirâmide de conceitos, constantemente oscilando entre duas direções, do particular para o geral e do geral para o particular. (Vygotsky 1987, p. 70)




  Ou seja, dominar um conceito vai muito além das simples cadeias de associações. Estas, quando muito, podem levar à elaboração de pseudoconceitos, não dos verdadeiros conceitos. Assim, por exemplo, um professor pode acreditar que conseguiu fazer com que seus alunos elaborassem um dado conceito pelo simples fato de serem capazes de repetir o que foi “ensinado”. Mas se eles não conseguem generalizar, aplicando o conceito a outras situações, se não conseguem perceber casos particulares que o exemplificam, não chegaram, ainda, a elaborar conceitos. Estão no estágio anterior, chamado pelo autor de pseudoconceitos.




  Estudos do próprio Vygotsky (1987), Bruner (1976) e Ausubel (1980) apontam que a tarefa de ser mediador entre o objeto e o sujeito do conhecimento exige do professor o desenvolvimento de certas atitudes. Destacam-se, dentre essas, a de descobrir o que o aluno já sabe; a de organizar de forma coerente e articulada o conteúdo a ser transmitido; a de criar condições para que ele possa passar do particular para o geral e deste para aquele, de tal forma que ele próprio reconstrua o conhecimento. Nisso reside, provavelmente, um dos aspectos mais importantes do processo de aprendizagem escolar. Nessa passagem, o particular tem que se articular à realidade vivida pelo aluno, ou seja, o aluno precisa ser levado a perceber os conteúdos curriculares sob dois eixos: um categorial e outro semântico.[5] Em relação ao primeiro, é preciso que ele saiba distinguir em que ponto do contínuo particular-geral o conteúdo se insere. Isto é, compreender que por trás de cada caso particular há sempre a possibilidade de se chegar a uma generalização maior, capaz de fornecer um referencial mais amplo e mais coerente de explicação.
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